[image: image1.wmf]
INDICAÇÃO  Nº  1915,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Felipe Roberto de Miranda, da EMEF "Prefeito Guido José Gomes Miné, situada em Taubaté, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO LEI Nº 27 DE 2001

Dispõe sobre Bolsa Universitária para estudantes de escolas públicas

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Fica instituído no âmbito deste Estado o programa de garantia de

curso superior aos melhores alunos de escolas públicas.

Artigo 2º - Será beneficiário do programa instituído por esta lei o aluno que

preencher os seguintes requisitos:

I - ter sido aprovado em concurso vestibular para faculdade e não tenha

condições de arcar com os custos da mensalidade ;

II - possuir um histórico que comprove ter sido aluno de escola pública por, no

mínimo, 8 anos;

III - possuir renda familiar que não ultrapasse 5 (cinco) salários mínimos

vigentes à época de sua concessão;

IV - tenha se destacado com os melhores aproveitamentos escolares nos locais em

tenha estudado;

V - tenha aproveitamento de, no mínimo, 85% (oitenta e cinco por cento) em prova

do ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio)..§ 1º - Considera-se como melhor aproveitamento o bom comportamento e média de

notas superiores a 80% (oitenta por cento) da nota máxima permitida para aquele

ano.

§ 2º - A apuração da média de notas será feita pela soma das notas constantes em

seu boletim e divisão pela quantidade de disciplina daquele ano.

Artigo 3º - Serão concedidas 60 (sessenta) bolsas de estudos por ano para os

alunos melhores classificados na seleção constante do artigo 4º desta lei,

distribuídos nas seguintes proporções:

I - 30 (trinta) bolsas para alunos da Capital e cidades vizinhas;

II - 30 (trinta) bolsas para as cidades do interior.

§ 1º - Consideram-se cidades vizinhas as cidades próximas à capital com

distância máxima de 100 Km.

Artigo 4º - Para efeito de seleção e critério de desempate dos alunos

inscritos serão utilizados os seguintes itens:

I - maior tempo de estudo em escola pública;

II - melhor nota no ENEM;

III - melhor aproveitamento escolar;

IV - o aluno mais velho terá preferência sobre o aluno mais novo.

Artigo 5º - A relação dos documentos necessários para a inscrição no benefício

previsto nesta lei, bem como o local e data para a sua entrega, deverá ser

definido pela Secretaria da Educação.

Parágrafo único - As inscrições serão anuais e deverão ser amplamente divulgadas

nas escolas públicas e através dos principais meios de comunicação.

Artigo 6º - Os recursos contra decisão que indeferir a concessão da bolsa

deverão ser direcionados ao Secretário da Educação e apresentados à Secretaria

de Educação ou no local onde tenha sido feita a inscrição.

§ 1º - Os recursos deverão ser apresentados até, no máximo, 30 (trinta) dias

corridos após a data da publicação da relação dos nomes dos alunos selecionados

para aquele ano, devendo ser justificados.

§ 2º - O Secretário da Educação definirá, na época da abertura das inscrições,

uma comissão para apreciar e julgar os recursos que venham a ser apresentados.

§ 3º - A comissão a que se refere o parágrafo anterior terá os seguintes prazos

para julgar os recursos e apresentar seu parecer:

I - 10 (dez) dias úteis para recursos apresentados na capital ou cidades

vizinhas;

II - 20 (vinte) dias úteis para recursos apresentados no interior do Estado.

Artigo 7º - O aluno perderá o direito a Bolsa Universitária nos seguintes

casos:

I - seja comprovada falsidade nas documentações apresentadas;

II - deixe de freqüentar aulas por mais de 2 (dois) meses ininterruptos durante

o ano escolar, sem apresentar motivo que justifique sua ausência;

III - tenha sua renda familiar ultrapassado o limite estabelecido no inciso III

do artigo 2º;

IV - seja reprovado em algum ano de sua carreira universitária;

V - desista do curso superior que estiver freqüentando.

Artigo 8º - Em caso de exclusão de algum aluno da Bolsa Universitária, o mesmo

será imediatamente substituído por outro aluno que esteja cursando o mesmo ano e

mesma área e preencha os requisitos necessários constantes no artigo 2º.

Artigo 9º - São competências da Secretaria de Educação na fiscalização do

cumprimento desta lei:

I - acompanhar e avaliar o histórico escolar do aluno assistido;

II - aprovar a relação de alunos cadastrados;

III - exercer outras atribuições estabelecidas em normas complementares.

Artigo 10 - Os casos omissos serão resolvidos pela comissão prevista no § 2º

do artigo 6º.

Artigo 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das

dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se

as disposições em contrário.

Justificativa

O objetivo da presente lei é o de tentar garantir um futuro promissor àqueles que, durante sua vida estudantil tenham alcançado destaques que, seguramente, os levariam a alçar vôos inimagináveis, caso fossem filhos de pais abastados; mas, por serem oriundos de famílias cujas condições financeiras os impedem de continuar galgando os degraus do sucesso, vêem-se obrigados a trocar os bancos escolares por uma vaga no mercado de trabalho, impossibilitando-os de se tornarem grandes personalidades por não conseguirem terminar seus estudos. É certo que o governo se preocupa com o trabalho infantil, chegando inclusive a conceder bolsas que auxiliam famílias, mas, até então, não temos como garantir que essas crianças, que lutamos para serem alfabetizadas, ao se destacarem como bons alunos, possam sonhar em realizar seus objetivos. Quantas carreiras brilhantes têm ficado à beira do caminho pelo fato de que, ao vislumbrar um futuro inatingível, muitos jovens desistem por não ter perspectiva de continuidade de sua vida escolar numa universidade. O objetivo desta lei é favorecer alunos de escolas públicas que tiveram bom desempenho em sua vida escolar, desde o ensino fundamental, com a real possibilidade de concluírem seus estudos numa universidade pública.




Sala das Sessões, em 26/11/2001

a)  CESAR CALLEGARI
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